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I – incentivar e assessorar a elaboração e a revisão dos planos diretores municipais, planos setoriais 

e demais instrumentos de planejamento urbano;
II – propor a articulação dos investimentos do Estado com as diretrizes previstas nos planos dire-

tores municipais, planos setoriais e instrumentos complementares;
III – promover, em parceria com órgãos e entidades municipais, estaduais e federais, a capacitação 

de servidores municipais e representantes de conselhos municipais em temas relativos à gestão urbana;
IV – colaborar com as associações microrregionais de municípios na produção de estudos, pesqui-

sas e diretrizes para elaboração de seus projetos;
V – fomentar a instrumentalização e a estruturação das associações microrregionais de 

municípios;
VI – manter a integridade e disponibilidade dos dados e das informações das associações micror-

regionais de municípios e dos consórcios públicos;
VII – promover a troca de experiências e prestar apoio técnico e administrativo às associações 

microrregionais de municípios e aos consórcios públicos, contribuindo para a melhoria de seus processos e de 
sua gestão;

VIII – apoiar, induzir e contribuir para a gestão associada de serviços públicos de interesse comum 
entre municípios, visando à obtenção de ganhos de escala e ao aumento de oferta de serviços públicos;

IX – incentivar a celebração de convênios e demais instrumentos de parceria entre o Estado e os 
consórcios públicos, além da participação direta do Estado nos mesmos, de maneira a propiciar ganhos de escala 
e maior abrangência de atuação das ações e políticas públicas estaduais, visando ao desenvolvimento regional;

X – formular, coordenar e apoiar a implantação de planos regionais que visem ao desenvolvimento 
das regiões do Estado e propor a integração destes com as demais políticas de governo;

XI – integrar as ações das instituições públicas municipais e estaduais que atuem nas funções 
públicas de interesse comum das microrregiões, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas;

XII – promover projetos e estudos que subsidiem a política estadual de desenvolvimento 
regional;

XIII – articular políticas, programas, ações e estratégias que visem a garantir a implementação e o 
cumprimento das macrodiretrizes de infraestrutura relacionadas aos planos diretores de desenvolvimento inte-
grado e aos projetos de cada microrregião, aglomeração urbana e região metropolitana do Estado, em parceria 
com as agências de gestão supramunicipal;

XIV – propor a compatibilização de instrumentos de planejamento municipal às macrodiretrizes 
dos planos regionais, bem como dos planos diretores de desenvolvimento integrado de cada microrregião, aglo-
meração urbana e região metropolitana do Estado, quando for o caso;

XV – acompanhar a gestão do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano, conforme art. 47 da 
Constituição do Estado, de 1989, e Lei Complementar nº 88, 12 de janeiro de 2006;

XVI – analisar tecnicamente a conformação de novas estruturas de governança supramunicipal, 
bem como orientar, auxiliar e apoiar a elaboração de estudos para a avaliação de viabilidade de instituição de 
microrregiões, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas;

XVII – propor estratégias e ações que mitiguem ou compensem os impactos negativos e que 
potencializem os impactos positivos da polarização de núcleos urbanos sobre sua área de influência;

XVIII – propor ações e mecanismos que mitiguem ou compensem os desequilíbrios locais ou 
regionais ocasionados pelos empreendimentos de grande impacto, promovendo sua integração à dinâmica do 
território;

XIX – articular-se com outros órgãos e entidades municipais, estaduais e federais para promover 
a integração regional;

XX – articular planos, programas e projetos que visem ao fortalecimento estrutural das cidades e 
a sua integração com seu entorno;

XXI – apoiar as atividades e ações do Conedru na construção de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento regional e urbano, nos termos do Decreto nº 44.612, de 2007.

Art. 35 – A Subsecretaria de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais 
tem como competência planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações voltadas 
para o desenvolvimento socioeconômico do Norte e Nordeste de Minas, notadamente as que visem à redução 
de desigualdades sociais e ao enfrentamento da pobreza, com atribuições de:

I – elaborar, em articulação com a Seplag e com a Segov, planos regionais de desenvolvimento, 
orientando a proposição de metas, prioridades e medidas compensatórias para a equalização regional;

II – apoiar a articulação dos demais órgãos e entidades estaduais com a iniciativa privada, organi-
zações não governamentais e organismos nacionais e internacionais, visando a elaboração de projetos de coo-
peração para o desenvolvimento regional, bem como para o estímulo ao associativismo e ao cooperativismo nas 
microrregiões correspondentes;

III – representar o governo do Estado no Comitê Regional de Articulação dos Órgãos e Entidades 
Federais da Sudene e nas demais instituições de fomento da região;

IV – articular e coordenar ações de fomento em setores estratégicos para a sustentabilidade econô-
mica e social das regiões de sua atuação;

V – monitorar e avaliar as políticas públicas e regulações pertinentes às atividades de sua área de 
atuação.

§1º – O apoio logístico, operacional e de gerenciamento dos respectivos instrumentos para a rea-
lização das competências da Subsecretaria de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas 
Gerais será prestado pelo Idene.

§ 2º – Integram a área de abrangência e atuação da Subsecretaria de Desenvolvimento e Integra-
ção do Norte e Nordeste de Minas Gerais os municípios descritos no art. 2º da Lei nº 14.171, de 15 de janeiro 
de 2002.

Art. 36 – A Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças tem como competência garan-
tir a eficácia e a eficiência do gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas da 
Sede, com atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica, a elaboração do planejamento global da 
Sede;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Sede, acompanhar sua efetivação e res-
pectiva execução financeira;

III – formular e implementar a Política de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC da 
Sede;

IV – zelar pela preservação da documentação e informação institucional;
V – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de administração do pessoal e desenvol-

vimento de recursos humanos;
VI – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de gestão de compras públicas, gestão 

logística e patrimonial, e de viagens a serviço e concessão de diárias ao servidor;
VII – coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e contabilidade da 

Sede;
VIII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 

e racionalização de trabalho, em articulação com a Assessoria Estratégica.
§ 1º – Cabe à Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças cumprir orientação normativa 

e observar orientação técnica emanadas de unidade central a que esteja subordinada tecnicamente na Seplag e 
na SEF.

§ 2º – A Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças atuará, no que couber, de forma 
integrada à Assessoria Estratégica da Sede.

§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças 
deverá observar as competências específicas da Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do Centro 
de Serviços Compartilhados.

Art. 37 – A Diretoria de Planejamento e Orçamento tem como competência gerenciar as atividades 
de planejamento e orçamento da Sede, exercida por meio das seguintes atribuições:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 
de Ação Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;
V – avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementa-

res a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;
VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Sede participar como 

órgão gestor;
VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Sede, a fim de subsidiar as decisões relativas 

à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e metas 
estabelecidos;

Art. 38 – A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo equilíbrio 
contábil-financeiro no âmbito da Sede, exercida por meio das seguintes atribuições:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização 
da despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em que 
a Sede seja parte;

II – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 
aplicável à matéria;

III – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-
nistrativa dos cadastros vinculados à Sede, bem como disponibilizar informações aos órgãos competentes;

IV – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Sede, a fim de subsidiar a tomada 
de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos e metas 
estabelecidas;

V – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais 
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI – elaborar os relatórios financeiros e orçamentários de prestação de contas da Sede e dos termos 
de parceria, convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Sede seja parte;

VII – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução.
Art. 39 – A Diretoria de Recursos Humanos tem como competência implementar políticas e estra-

tégias relativas à gestão de pessoas no âmbito da Sede, com atribuições de:
I – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Sede e promover o 

seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;
II – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, 

visando ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;
III – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de 

conflitos e prevenção à prática do assédio moral;
IV – atuar em parceria com as demais unidades administrativas da Sede, divulgando diretrizes e 

prestando orientações sobre as políticas de pessoal;
V – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
VI – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direi-

tos e vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento, 
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

VII – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões perti-
nentes à legislação e políticas de pessoal;

VIII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos 
de servidores da Sede, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

IX – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informa-
ções funcionais dos servidores.

Art. 40 – A Diretoria de Compras, Contratos e Convênios tem como competência acompanhar 
processos de aquisições de bens e contratos de prestações de serviços, coordenar as atividades de elaboração e 
monitoramento dos convênios, com atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisi-
ções de bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades 
da Sede;

II – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de 
interesse da Sede, bem como suas respectivas alterações, ressalvada a competência da Diretoria de Patrimônio, 
Logística e Manutenção;

III – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;
IV – propor e implementar novos métodos de controle e melhorias dos processos referentes a con-

vênios, acordos ou instrumentos congêneres, seguindo as orientações da Seplag nos convênios de entrada e da 
Segov nos convênios de saída, em articulação com a Controladoria Setorial;

V – coordenar o acompanhamento da execução dos convênios, acordos ou instrumentos congêne-
res no Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado;

VI – realizar as prestações de contas dos convênios acordos ou instrumentos congêneres de entrada 
de recursos, em conjunto com os responsáveis técnicos;

VII – analisar as prestações de contas dos convênios, acordos ou instrumentos congêneres de 
saída.

Art. 41 – A Diretoria de Patrimônio, Logística e Manutenção tem como competência propiciar o 
apoio administrativo e logístico às unidades da Sede, com atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

II– gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais 
imóveis em uso pelas unidades da Sede;

III – elaborar e formalizar contratos, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de permissão de 
uso ou outras modalidades de outorga de direito, previstas em lei, sobre bens móveis e imóveis de interesse da 
Sede, bem como suas respectivas alterações;

IV – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das 
unidades da Sede, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

V – gerir os arquivos da Sede, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

VI – gerenciar os serviços de protocolo, comunicação, reprografia, zeladoria, vigilância, limpeza, 
copa e manutenção de equipamentos e instalações das unidades da Sede instaladas fora da Cidade Administra-
tiva de Minas Gerais;

VII – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 
ambiente, observando as diretrizes da Semad e da Seplag;

VIII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão 
de novas soluções relacionadas à TIC;

IX – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação.
Art. 42 – Ficam revogados:
I – o art. 7º do Decreto nº 47.047, de 16 de setembro de 2016;
II – o Decreto nº 47.351, de 25 de janeiro de 2018;
III – o Decreto nº 47.356, de 25 de janeiro de 2018;
IV – o Decreto nº 47.365, de 2 de fevereiro de 2018;
V – o Decreto nº 47.590, de 28 de dezembro de 2018;
VI – o art. 7º do Decreto nº 47.686, de 26 de julho de 2019.
Art. 43 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 10 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO DE Nº 593, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

Declara de utilidade pública, para desapropriação de pleno 
domínio, terreno urbano destinado à ampliação e reforma 
do Fórum da Comarca de Bocaiúva.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública, para desapropriação de pleno domínio, o terreno 
urbano com área de 572,00 m², situado no Município de Bocaiúva, localizado na Rua Cônego Moreau, s/n, 
matriculado sob o nº 0036, junto ao Cartório do Registro de Imóveis de Bocaiúva, conforme a descrição peri-
métrica constante no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
e acessões porventura existentes no terreno.

Art. 2º – O terreno descrito no Anexo destina-se à ampliação e reforma do Fórum da Comarca de 
Bocaiúva.

Art. 3º – A Advocacia-Geral do Estado fica autorizada a promover a desapropriação de pleno 
domínio do terreno descritos no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar 
a urgência de que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320191210225113016.


